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Lucro presumido não é um benefício fiscal

Esta nova regra tem sido alvo de
questionamento pelos

contribuintes, com destaque ao
ajuizamento da ADI 7936 no STF e 

a ação coletiva pela OAB/SP 
(pendentes de julgamento). 

Destacamos a seguir três pontos passíveis de questionamento
pelos contribuintes, por meio de medida judicial.

Publicada em dezembro, a Lei Complementar nº 224/25
instituiu uma redução linear de 10% sobre os benefícios fiscais
federais.

O ajuste se aplica aos benefícios de IRPJ/CSLL, PIS/COFINS, II, IPI
e/ou contribuições previdenciárias que estiverem discriminados
no demonstrativo de gastos tributários anexo à LOA de 2026 ou 
se enquadrarem nos regimes especificamente listados na lei, 
dentre os quais se incluiu o lucro presumido. 

A Lei aumentou o percentual de presunção de lucro sobre a parcela da
receita bruta anual que supere R$ 5 milhões para fins de IRPJ e CSLL,
mas parte da premissa equivocada de que a apuração dos tributos pelo 
lucro presumido seria um benefício fiscal. 

A tributação pelo lucro presumido é um regime alternativo opcional, não 
envolve renúncia direta de receita e simplifica a tributação. Equiparar o 
lucro presumido a incentivo fiscal, portanto, distorce sua natureza 
jurídica. 
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Quebra da não-cumulatividade do PIS/COFINS

Violação ao direito adquirido: benefícios com prazo

Em relação aos temas destacados, os contribuintes

poderão ajuizar a medida judicial visando afastar o 

aumento do ônus tributário, se resguardando, também, de 

eventual modulação de efeitos de decisão que o STF 

porventura venha a tomar sobre as questões ora tratadas.
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A Lei excetuou da redução os benefícios concedidos por prazo
determinado a contribuintes que já tenham cumprido condição onerosa
em 31 de dezembro de 2025 – considerada como o investimento previsto 
em projeto aprovado pelo poder público.

Entretanto, a Lei viola o direito adquirido dos contribuintes: (i) com 
projetos aprovados cujo benefício não possua prazo determinado; (ii) 
que tiveram projeto aprovado, mas não começaram a cumprir a 
condição onerosa na data fixada e, ainda; (iii) que receberam benefício 
com prazo determinado, mas desvinculado a qualquer investimento 
direto. 

A Lei também estabeleceu a tributação de operações sujeitas à isenção
ou alíquota zero de PIS/COFINS , que passarão a ser tributadas em 10% 
da alíquota padrão das contribuições. No entanto, a norma vedou a 
tomada de crédito pelos adquirentes dos produtos tributados nesses 
novo molde. 

Ou seja, institui-se a tributação na cadeia produtiva, mas veda-se a 
tomada de crédito por contribuintes no regime não-cumulativo, 
gerando um tributo residual e, mais importante, violando à não-
cumulatividade das contribuições. 



contato@rivittidias.com.br

Nossa equipe está à disposição para​
esclarecimentos sobre o tema.

Contribuíram para elaboração desse
material: 

Hercília Bauer e Mariana Patriota
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